
2027

TÂNIA NIGRI

O manual jurídico para sobreviver à herança, ao inventário e àquele  
parente inconveniente, sem perder o réu primário

GUIA DE
HERANÇA

 PARA 



125
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4
POR QUE ADIAR O 

INVENTÁRIO QUASE 
SEMPRE SAI MAIS CARO

O inventário transforma uma situação conheci­
da apenas pela família em uma situação reconhecida 
oficialmente. Não basta todos saberem que o aparta­
mento era do pai. O procedimento identifica bens, dí­
vidas e herdeiros; depois, o documento final permite 
colocar o imóvel no nome correto, vendê-lo, financiá­
-lo ou transmiti-lo no futuro.

Sem inventário, o herdeiro pode usar o bem, mas 
não prova plenamente a propriedade. O procedimen­
to também é necessário para patrimônio simples: sem 
ele, a casa continuará em nome de quem morreu e a 
irregularidade cobrará seu preço no pior momento.
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26. Sou filho único e meu pai deixou um aparta-
mento e uma conta bancária. Como tudo será 

meu, posso usar e vender os bens sem abrir inventário?

Não. Mesmo quando há apenas um herdeiro, os 
bens não mudam de nome automaticamente. É pre­
ciso fazer o inventário para identificar o patrimônio, 
verificar as dívidas e declarar oficialmente que tudo o 
que restou pertence àquela única pessoa.

Quando existe um único herdeiro, não há bens 
para dividir entre várias pessoas. A transferência de 
todo o patrimônio a ele recebe o nome de adjudicação.

Ao final, sai uma escritura pública, no cartório, ou 
carta de adjudicação, na Justiça. O documento deve 
ser levado ao órgão que registra cada bem. Para imó­
vel, apresenta-se ao Cartório de Registro de Imóveis 
a fim de alterar a matrícula — a ficha única daquele 
imóvel, onde consta toda a sua história e quem é o 
dono. O registro não recebe aviso automático da mor­
te nem muda o proprietário por iniciativa própria.

Inventário negativo declara formalmente que 
não há bens. Pode ser útil quando banco, credor ou 
instituição exige prova oficial. Não transfere nada, 
mas encerra dúvidas e evita cobranças baseadas 
numa herança inexistente.

	📝📝	 EXEMPLO PRÁTICO:

Um homem morre deixando apenas um filho e 
um apartamento. Não há irmãos, discussão ou 
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disputa sobre quem ficará com o imóvel. Ainda 
assim, o filho precisa fazer o inventário e obter 
o documento de adjudicação. Depois, deverá re­
gistrá-lo na matrícula do apartamento. Enquanto 
isso não acontecer, o imóvel continuará oficial­
mente no nome do pai. O filho poderá até mo­
rar nele e pagar as contas, mas não conseguirá 
vendê-lo ou oferecê-lo em financiamento como 
verdadeiro proprietário.

27. Meu pai morreu há seis meses e ninguém 
abriu o inventário. Ainda podemos começar 

agora? O atraso gera multa ou faz a família perder a 
herança?

O Código de Processo Civil estabelece que o 
inventário deve ser aberto em até dois meses após 
a morte. Esse prazo, porém, é frequentemente des­
cumprido, e a consequência mais direta é financeira: 
multa e juros sobre o ITCMD, o imposto estadual da 
herança.

Cada estado tem seus próprios percentuais de 
multa e de juros para o atraso, então o custo extra 
depende do estado e do tempo de demora. Em alguns 
casos, o valor da multa pode superar facilmente o que 
teria custado resolver tudo no prazo.

Mas o custo do atraso vai além do imposto. Cada 
mês que passa sem inventário é um mês com imóveis 
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sem possibilidade de venda regular, veículos sem 
transferência, contas bloqueadas e empresas sem su­
cessor formal. Dívidas do espólio continuam corren­
do. Documentos vencem e precisam ser renovados.

Se outro herdeiro morrer nesse intervalo, o in­
ventário dele se mistura ao primeiro e a complexida­
de dobra. Não é preciso ter toda a partilha decidida 
para começar: reunir documentos e abrir o processo 
já protege a família de multa e de complicações cres­
centes.

	📝📝	 EXEMPLO PRÁTICO:

Uma família passa seis meses discutindo se a 
cristaleira vai para a filha mais velha ou para a 
do meio. Só depois procuram advogado. O inven­
tário ainda pode ser aberto, o direito não desa­
parece, mas o atraso gerou multa e juros sobre o  
ITCMD, que agora custará mais do que custaria 
se tivessem começado em dois meses. A cristalei­
ra tem valor afetivo indiscutível. A multa, infe­
lizmente, não aceita pagamento em louça.

28. Todos os herdeiros concordam com a divisão 
e não há briga. Ainda precisamos entrar com 

processo na Justiça ou podemos resolver no cartório?

O inventário em cartório é feito por escritura pú­
blica e sempre exige advogado. Funciona melhor com 
consenso e documentos organizados. A existência de 
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testamento ou de herdeiro menor de idade ou legal­
mente incapaz não impede automaticamente essa 
via, mas exige cautelas. Para esses herdeiros, veja a 
Pergunta 29. Com testamento, é necessária autoriza­
ção judicial após sua abertura, conferência e reconhe­
cimento definitivo da validade.

A família pode escolher qualquer Tabelionato de 
Notas do Brasil. Depois da escritura, ainda será neces­
sário levá-la aos órgãos responsáveis para registrar 
imóveis, transferir veículos e liberar valores. O car­
tório conclui o inventário; não atualiza sozinho cada 
bem.

	📝📝	 EXEMPLO PRÁTICO:

Três irmãos maiores, capazes e de acordo apre­
sentam os documentos, recolhem o imposto e 
assinam a escritura com o advogado. Depois, le­
vam o título ao Registro de Imóveis e ao banco. 
O consenso abriu a porta do cartório; a escritura 
abriu as portas dos registros seguintes.

29. Meu pai deixou um filho de 12 anos, mas todos 
concordam com a divisão. Mesmo havendo um 

menor, o inventário ainda pode ser feito no cartório?

Sim, desde que a proteção do herdeiro menor de 
idade ou legalmente incapaz venha primeiro. Essa 
pessoa deve receber exatamente sua porcentagem; 
a escritura não pode vender, trocar, renunciar nem 
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transformar essa parte. Só produz efeito após concor­
dância do Ministério Público, conforme a Resolução 
CNJ nº 571/2024.

Se o Ministério Público impugnar, se um tercei­
ro interessado contestar, se houver conflito entre os 
herdeiros ou se o tabelião, o responsável pelo Car­
tório de Notas, identificar dúvida relevante, o caso 
deverá ser levado ao Judiciário. A regra não existe 
para criar burocracia: existe para garantir que a pes­
soa protegida receba exatamente o que lhe cabe.

	📝📝	 EXEMPLO PRÁTICO:

Uma das filhas tem 14 anos. O inventário pode 
seguir em cartório se ela receber, em cada bem, 
o percentual exatamente correspondente ao seu 
quinhão, não houver nenhuma decisão preju­
dicial ao seu patrimônio e o Ministério Público 
concordar. Um irmão adulto não pode aprovei­
tar a escritura para vender, trocar ou comprome­
ter a parte da menor. Um ato de disposição sobre 
os bens dela dependerá da autorização judicial 
adequada.
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30. Chegamos ao Cartório de Notas com a certi-
dão de óbito e os documentos dos herdeiros, 

mas disseram que a pasta estava incompleta. O que 
normalmente é exigido e o que as famílias costumam 
esquecer?

A lista varia conforme os bens e as regras locais, 
mas reúne quatro grupos: documentos da morte e 
das pessoas; prova do casamento ou união e eventual 
pacto; documentos dos bens e dívidas; e documentos 
do imposto. Entram, em geral, certidão de óbito, RG, 
CPF, certidões de estado civil, matrículas, extratos, 
documentos de veículos e empresas, declaração do 
ITCMD e certidões fiscais exigidas.

Certidões negativas ajudam a revelar pendên­
cias, mas o CNJ confirmou em 2026 que a certidão 
negativa de débitos não pode ser transformada, por si 
só, em condição para lavrar o inventário extrajudicial.

	📝📝	 EXEMPLO PRÁTICO:

A família reúne certidões pessoais, extratos ban­
cários e o documento do carro, mas esquece a 
matrícula atualizada do imóvel, a certidão de 
ônus reais, que mostra dívidas e restrições sobre 
o bem, e o pacto antenupcial. Sem a matrícula, o 
cartório não confirma a situação atual do bem; 
sem o pacto, não consegue verificar corretamen­
te o regime de bens. A reunião termina com uma 
lista de pendências e nova data. Uma conferên­
cia prévia teria evitado a viagem perdida.
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31. Descobrimos uma dívida de IPTU e não con-
seguimos emitir a certidão negativa do meu 

pai. Isso impede que o inventário seja feito no cartório?

Não. A existência de dívida tributária ou a falta 
de certidão negativa não impede, por si só, que o in­
ventário seja feito em cartório. As certidões servem 
para revelar pendências fiscais, mas a ausência delas 
não autoriza, sozinha, a recusa da escritura.

Em decisão de abril de 2026, o Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) confirmou que o tabelião pode pedir 
certidões para identificar e informar pendências, mas 
não pode recusar o inventário apenas porque existe 
débito ou porque a certidão negativa não foi obtida.

Isso não significa que a dívida desapareça. O Fis­
co continua podendo cobrá-la do espólio e, depois da 
partilha, dos herdeiros até o limite do patrimônio re­
cebido. Os tributos relacionados ao próprio inventá­
rio também continuam devidos.

Em agosto de 2026, o CNJ também afastou a exi­
gência de pagamento prévio do ITCMD como condi­
ção para lavrar a escritura de inventário extrajudicial. 
O imposto continua devido, mas a falta de pagamento 
antecipado, por si só, não impede a escritura; a pen­
dência deve ser registrada e comunicada ao Fisco.

Situações como penhora, indisponibilidade de 
bens, suspeita de fraude, patrimônio oculto ou confli­
to entre herdeiros são diferentes e podem exigir pro­
vidências adicionais ou a via judicial.
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	📝📝	 EXEMPLO PRÁTICO:

Everaldo deixa um apartamento, dois filhos e 
IPTU antigo em atraso. A prefeitura não fornece 
CND. O cartório não pode barrar a escritura so­
mente por isso, mas a pendência deve ser infor­
mada, o ITCMD continua devido e a cobrança do 
IPTU poderá prosseguir contra o espólio, dentro 
dos limites legais.

32. Meus irmãos dizem que, como todos concor-
dam, o inventário no cartório ficará pron-

to em uma semana. Existe um prazo normal para 
terminar?

Com consenso, documentos completos e imposto 
encaminhado, o inventário extrajudicial pode terminar 
em semanas. Não existe, porém, prazo nacional: Fazen­
da estadual, cartório, Ministério Público quando neces­
sário e registros posteriores também influenciam.

Matrícula desatualizada, certidão vencida, diver­
gência de valores ou assinatura adiada transformam 
semanas em meses. A Pergunta 142 amplia as causas 
de demora em inventários judiciais e extrajudiciais.

	📝📝	 EXEMPLO PRÁTICO:

Dois irmãos chegam com matrícula atualizada, 
certidões válidas, avaliação aceita e minuta con­
ferida pelo advogado. A escritura sai em poucas 
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semanas. Se o imóvel precisar de regularização, 
o relógio passa a medir o problema documental, 
não apenas o trabalho do cartório.

33. Assinamos a escritura de inventário, mas o 
apartamento ainda aparece no nome do meu 

pai. O inventário terminou? Quando o bem passa ofi-
cialmente para os herdeiros?

Há duas respostas. No cartório, o documento é 
escritura de inventário e partilha; com herdeiro úni­
co, escritura de adjudicação. Na Justiça, corresponde 
ao formal de partilha ou à carta de adjudicação. Todos 
dizem oficialmente o que ficou com cada pessoa.

O trabalho ainda não terminou quando esse do­
cumento fica pronto. Cada bem precisa ser atualizado 
no lugar certo: imóvel no Cartório de Registro de Imó­
veis, veículo no Detran e dinheiro ou investimento 
no banco ou na corretora. Sem essa etapa, a divisão 
existe no papel do inventário, mas o cadastro do bem 
continua desatualizado.

	📝📝	 EXEMPLO PRÁTICO:

No inventário extrajudicial de Ester, a escritu­
ra de partilha é lavrada e assinada. Ester leva o 
documento ao Registro de Imóveis para colocar 
o apartamento em seu nome; o irmão o apre­
senta ao banco para levantar as aplicações que 
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recebeu. A escritura encerrou o inventário, mas 
cada bem só ficou efetivamente regularizado de­
pois da providência no órgão competente.

	🗒🗒	 RECADINHO ANTITROUXA:

A escritura ou o formal de partilha encerram 
o inventário, mas cada bem ainda precisa ser 
transferido no órgão correspondente: Cartório 
de Registro de Imóveis, Detran, banco ou Junta 
Comercial.

34. Um dos herdeiros mora em Portugal e não 
pode viajar. É possível assinar e concluir o 

inventário em cartório sem que todos estejam fisica-
mente no mesmo lugar?

Sim. O e-Notariado permite atos notariais eletrô­
nicos com identificação, certificado digital notarizado 
e videoconferência. O tabelião confirma a identidade 
e a vontade de cada participante. Quem não puder 
participar pessoalmente ou por videoconferência po­
derá atuar por procuração pública com poderes es­
peciais. Morar longe não elimina documentos, advo­
gado, imposto nem as exigências do cartório; apenas 
evita deslocamentos desnecessários.

A distância física deixou de impedir o inventá­
rio; a burocrática, não. O procedimento eletrônico 
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continua exigindo advogado, documentos, imposto e 
registros posteriores. Também pede certificado digi­
tal válido e, para quem não comparecer à videocon­
ferência, procuração específica. O cartório eletrônico 
elimina a passagem aérea, não a certidão nem o docu­
mento bem feito.

	📝📝	 EXEMPLO PRÁTICO:

Quatro irmãos herdam o apartamento da mãe. 
Um mora em Recife, um em Lisboa, dois em São 
Paulo. Com o e-Notariado, o advogado organiza 
a documentação digital, o tabelião agenda quatro 
videoconferências em datas compatíveis com os 
fusos horários, e cada irmão assina com certifica­
do digital. A escritura é lavrada sem que ninguém 
tenha comprado passagem. Depois disso, o irmão 
de Recife contrata despachante local para regis­
trar o imóvel no Cartório de Registro de Imóveis. 
O de Lisboa assina procuração eletrônica para o 
advogado fazer os registros financeiros. O pro­
cesso funcionou, porque a documentação estava 
completa.

35. Meu irmão pegou todos os documentos, de-
clarou-se responsável pelo inventário e co-

meçou a tomar decisões sem consultar ninguém. Ele 
pode assinar e decidir tudo sozinho?

Sozinho e por autoproclamação, não. O inventa­
riante é a pessoa que organiza e representa o conjunto 
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da herança durante o inventário. Cabe a ele levan­
tar bens e dívidas, conservar o patrimônio, fornecer 
informações e prestar contas. A função não dá uma 
parte maior da herança nem poder para decidir sozi­
nho a divisão.

No inventário judicial, o inventariante é no­
meado pelo juiz, observada a ordem de preferência 
prevista no Código de Processo Civil. Em situação 
comum, essa ordem começa pelo cônjuge ou compa­
nheiro convivente e segue pelos herdeiros e pelas de­
mais pessoas indicadas na lei. No inventário extraju­
dicial, realizado em cartório, os interessados indicam 
o inventariante.

	📝📝	 EXEMPLO PRÁTICO:

Um filho é nomeado inventariante e passa a re­
ceber os aluguéis de um imóvel do espólio. Ele 
deposita os valores numa conta identificada, 
paga as despesas do bem e apresenta os compro­
vantes aos demais herdeiros. Se usasse o aluguel 
para despesas pessoais, poderia ser removido da 
função e obrigado a devolver o dinheiro. Admi­
nistrar não é tornar-se dono. 
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	🎭 UMA CENA MUITO COMUM

Seu irmão telefona dizendo que já encontrou com­
prador para a casa dos seus pais, negociou o pre­
ço e precisa apenas da sua assinatura na manhã 
seguinte. A proposta parece eficiente, e ninguém 
quer ser apontado como a pessoa que “está dificul­
tando tudo”. Só que inventariante administra; não 
recebe procuração para decidir sozinho a venda, o 
preço e a divisão. Assinar sem ler pode encerrar o 
desconforto da conversa e inaugurar um problema 
muito maior.

36. Meu pai deixou um apartamento, um carro 
e dinheiro no banco, e cada parente deu um 

palpite diferente sobre o custo do inventário. O que re-
almente entra nessa conta?

Não há preço único: o total depende de patrimô­
nio, documentos, estado, herdeiros e conflito. Separe 
quatro blocos: ITCMD (Pergunta 37); advogado, cartó­
rio e processo (Pergunta 38); certidões, avaliações e re­
gistros (Pergunta 39); e custo do atraso (Pergunta 40).

	🗒🗒	 RECADINHO ANTITROUXA:

O custo do inventário não se resume ao imposto. 
Peça um orçamento que discrimine honorários, 
emolumentos (os valores cobrados pelo cartório), 
certidões, avaliações e registros, para conhecer o 
valor total antes de começar.
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	📝📝	 EXEMPLO PRÁTICO:

A herança tem um apartamento e saldo bancá­
rio. Antes de começar, a família lista ITCMD, ho­
norários, escritura ou custas judiciais, certidões e 
registro do imóvel. O custo real aparece na soma 
das etapas, e não num percentual anunciado 
como pacote fechado.

37. Meu primo pagou 4% de imposto sobre uma 
herança em outro estado. Vou pagar a mesma 

porcentagem no inventário do meu pai?

Não necessariamente. O ITCMD é o imposto 
estadual cobrado sobre a transmissão por morte. A 
Lei Complementar nº 227/2026 fixou normas gerais, 
mas cada estado define suas faixas, alíquotas, proce­
dimentos e prazos. Por isso, não existe uma alíquota 
única para todo o Brasil.

O imposto incide, em regra, sobre o valor de mer­
cado transmitido, descontadas as dívidas comprova­
das que a lei admitir. Nos bens comuns, a parte do 
sobrevivente fica fora do ITCMD porque já era dele; 
apenas a do falecido pode ser tributada. Quem recebe 
gratuitamente acima da própria cota pode ainda ge­
rar doação, como explica a Pergunta 45.

A progressividade é obrigatória e considera cada 
quinhão, legado ou doação conforme a lei estadual. O 
teto do Senado é 8%, mas isso não significa que toda 
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herança pague essa alíquota ou que os estados usem 
as mesmas faixas. A lei do estado competente vigente 
na data da morte define a conta.

A LC nº 227/2026 não é autoaplicável: ela fixa a 
diretriz nacional, mas cada estado ainda precisa apro­
var lei própria para cobrar segundo essas regras, res­
peitando os prazos constitucionais de anterioridade. 
Até essa lei estadual entrar em vigor, continua valen­
do a legislação já existente naquele estado.

	📝📝	 EXEMPLO PRÁTICO:

Numa tabela apenas ilustrativa, os primeiros R$ 
100 mil pagam 2% e a parcela seguinte paga 4%. 
Quem recebe R$ 180 mil paga R$ 2 mil na pri­
meira faixa e R$ 3.200 sobre os R$ 80 mil res­
tantes. Para a conta real, consulte a lei do estado 
competente.

	🗒🗒	 RECADINHO ANTITROUXA:

O imposto não é calculado pelo valor sentimen­
tal que a família atribui ao imóvel. A base de 
cálculo segue a avaliação e as regras do estado 
competente.


